
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.154 - SC (2014/0235948-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : KOENTOPP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
ADVOGADOS : FELIPE LÜCKMAN FABRO 
  LUIZ FERNANDO SACHET E OUTRO(S)
  MARCELO GASPARINO DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.  
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.
1. O STJ tem entendimento pacificado no sentido de que a compensação só pode 
ocorrer entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no 
art. 66, § 1º, da Lei 8.383/91.
2. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.137.738/SP, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe 1º/2/10, submetido ao procedimento dos 
recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de 
que na compensação tributária deve-se observar a lei de vigência no momento da 
propositura da ação, ressalvando-se o direito do contribuinte de compensar o 
crédito tributário pelas normas posteriores na via administrativa.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.154 - SC (2014/0235948-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : KOENTOPP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
ADVOGADOS : FELIPE LÜCKMAN FABRO 
  LUIZ FERNANDO SACHET E OUTRO(S)
  MARCELO GASPARINO DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 936-944, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

A agravante sustenta, em suma, que, "reconhecido o caráter manifestamente 

indevido da incidência da contribuição previdenciária sobre pagamentos efetuados a título de 

férias indenizadas, e restando comprovado o recolhimento do tributo incidente sobre tais 

pagamentos, patente o direito da Agravante em compensá-los" (fl. 952, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.154 - SC (2014/0235948-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2014.  

O Tribunal a quo, ao decidir a questão, consignou (fl. 196, e-STJ):

Compensação 
A compensação , segundo o art. 170 do CTN, constitui modalidade 

de extinção docrédito tributário, na qual o contribuinte obrigado ao pagamento do 
tributo é credor da Fazenda Pública. Não se aplica às contribuições 
previdenciárias o art. 74 da Lei nº 9.430/96 (alterado pelo art. 49 da Lei nº 
10.637/2002), cuja hipótese de incidência prevê apenas os tributos arrecadados e 
administrados pela Secretaria da Receita Federal.

A Lei nº 8.383/91, no art. 66, autorizou a compensação de tributos 
e contribuições federais, inclusive previdenciárias, pagos indevidamente ou a 
maior, mesmo quando resultantes de reforma, anulação, revogação ou rescisão de 
decisão condenatória, no recolhimento da importância correspondente a períodos 
subseqüentes, condicionando, no § 1º, que seja feita entre tributos e contribuições 
da mesma espécie.

Cuida-se de uma compensação de futuro crédito tributário (logo, 
de crédito não constituído ainda) com um crédito que tem o contribuinte perante a 
Fazenda em virtude de pagamento indevido de tributo. O sujeito passivo da 
relação tributária compensa os créditos por sua conta e risco, assumindo a 
responsabilidade de seu ato, e o Fisco, se constatar irregularidade, realiza 
lançamento de ofício, dentro do prazo legal (CTN, art. 150, § 4º). Da mesma 
forma que o pagamento antecipado, a compensação referida no art. 66 da Lei nº 
8.383/91 extinguirá o crédito sob condição resolutória da ulterior homologação, 
conforme art. 150, § 1º, do CTN.

A condição imposta no § 1º do art. 66 da Lei deve ser entendida 
como tributos e contribuições com a mesma espécie e destinação constitucional, 
porquanto o encontro de contas far-se-á perante o ente responsável pela 
arrecadação, fiscalização e lançamento do tributo. Há outra razão de ordem 
financeira: se o tributo que for compensado tiver destinação diversa daquele que 
já foi pago indevidamente, não se estará mantendo o equilíbrio das receitas 
tributárias, imprescindível para a distribuição destas receitas. No caso presente, é 
cabível somente a compensação com a própria contribuição, na forma da Lei 
Complementar nº 84/96 e alterações posteriores, incidente sobre a remuneração 
paga a administradores, avulsos e autônomos, ou a contribuição incidente sobre a 
folha de salários (cota patronal).

Outrossim, os créditos a serem compensados devem se referir a 
prestações vincendas, isto é, posteriores ao indébito, desde que não se trate, 
obviamente, de crédito tributário constituído na forma da lei.

De acordo com o art. 170-A do CTN, acrescentado pela Lei 
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Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, a compensação somente poderá 
ser realizada após o trânsito em julgado. Quando se discute a validade de 
dispositivo de lei infraconstitucional, é necessário que o crédito seja determinado 
quanto ao seu objeto e certo quanto à sua existência, condição esta alcançada 
tão-somente por ocasião da chancela do Poder Judiciário sobre a tese defendida 
pelo contribuinte.

Limites à compensação 
O art. 89, § 3º, da Lei nº 8.212/91 (com a redação dada pela Lei nº 

9.032, de 28/04/1995), que estabelecia limites percentuais à compensação, foi 
revogado pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009.

Considerando que a legislação de regência da compensação é a 
que está em vigor na data em que for efetivado o encontro de contas, conclui-se 
que os limites anteriormente previstos não são mais aplicáveis, visto que, nos 
termos deste julgado, a compensação ocorrerá somente a partir do trânsito em 
julgado.

Conforme se depreende do trecho acima transcrito, o acórdão recorrido se 

encontra alinhado ao posicionamento desta Corte de que a compensação só pode ocorrer 

entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art. 66, § 1º da Lei 

8.383/91. A propósito:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGIME DO ART. 66 DA 
LEI 8.383/1991. INDÉBITO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. 
POSSIBILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto 
contra decisão que determinou à contadoria judicial que, na liquidação do valor a 
ser convertido em renda da União, levasse em conta apenas o indébito tributário 
compensado mediante autorização da Secretaria da Receita Federal.

2. A recorrente alega que houve ofensa ao art. 66 da Lei 
8.383/1991, sob o fundamento de que o regime de compensação instituído por 
esse diploma legal "não admite a utilização de título judicial, nem entre tributos de 
espécies diferentes" (fl. 890).

3. É incontroverso que a compensação do indébito reconhecido 
judicialmente se submeteu ao regime do art. 66 da Lei 8.383/1991, fato admitido 
por ambas as partes.

4. A Primeira Seção do STJ possui entendimento pacífico no 
sentido de que "A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela 
vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a 
apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da 
Secretaria da Receita Federal (artigo 66)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 1°.2.2010, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).

5. Nessa sistemática, a compensação dispensa prévia autorização 
administrativa e extingue o crédito tributário sob condição resolutiva de ulterior 
não homologação do procedimento realizado pelo contribuinte.
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6. Se a lei confere ao próprio sujeito passivo tributário a faculdade 
de, unilateralmente, reconhecer a existência de pagamento indevido e submeter 
esse valor ao encontro de contas com crédito tributário relativo a período 
subsequente, com muito mais razão lhe é possível compensar indébito 
reconhecido judicialmente.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1337987/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2013). 

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.137.738/SP, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, DJe 1º/2/10, submetido ao procedimento 

dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que na 

compensação tributária deve-se observar a lei de vigência no momento da propositura da 

ação, ressalvando-se o direito do contribuinte de compensar o crédito tributário pelas normas 

posteriores na via administrativa. Confira-se a ementa do referido julgado: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 
8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. (...)

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário 
(artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, 
ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua 
concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos 
e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN). 

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, 
pela vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, 
autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia 
autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção 
intitulada "Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina 
que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 
"Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, 
atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de 
créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer 
tributos e contribuições sob sua administração". 

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita 
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Federal constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, 
sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de 
tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si. 

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico 
atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie 
dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava 
esta limitação. 

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, 
tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do 
destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, 
de declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e 
respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera 
extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, 
que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de 
janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, 
agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É 
vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial." 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser 
considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não 
podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o 
inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo 
extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos 
créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, 
desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 
19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a 
título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos 
e/ou contribuições federais. 

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, 
com as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a 
compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino 
de suas respectivas arrecadações. 

(...)
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente 

provido, apenas para reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, 
nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1º.2.10).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0235948-8 REsp 1.481.154 / SC

Números Origem:  50083761220134047201  SC-50083761220134047201  TRF4-50197526420134040000

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KOENTOPP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO GASPARINO DA SILVA

FELIPE LÜCKMAN FABRO
LUIZ FERNANDO SACHET E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KOENTOPP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO GASPARINO DA SILVA

FELIPE LÜCKMAN FABRO
LUIZ FERNANDO SACHET E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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